
PARECER N° 1303, DE  2007

DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 235/2007



De autoria do nobre Deputado Luciano Batista, o projeto em epigrafe dispõe sobre a criação  do programa “Farmácia Popular Sobre Rodas”, priorizando os municípios que ainda não são atendidos pelo programa original “Farmácia Popular”, no âmbito do Estado de São Paulo.



O projeto, nos termos regimentais, esteve em pauta pelo tempo previsto no Regimento Interno, não tendo recebido emendas ou substitutivos.



Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável em relação aos aspectos constitucional, legal e jurídico.



Na seqüência, vem a propositura a esta Comissão de Saúde e Higiene, a fim de ser analisada quanto ao mérito, conforme previsto no § 4° do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno.



Esta proposição tem por escopo a criação de um programa denominado “Farmácia Popular Sobre Rodas”, com o intuito de priorizar os municípios do Estado de São Paulo que ainda não disponham do programa “Farmácia Popular”



A medida em tela destina-se a servir como instrumento auxiliar ao Projeto Farmácia Popular, implementado pelo Governo do Estado de São Paulo, que tem a finalidade de atender pessoas idosas de baixa renda, aposentados e inativos, na compra de seu remédio.



Em razão da grande dificuldade de se implantar o Projeto Farmácia Popular em todos os municípios do Estado de São Paulo, a alternativa apresentada por esse projeto tornar-se complemento imprescindível à consecução da pretensão do autor, que é o atendimento àqueles que ainda não têm acesso ao programa já existente.



O programa oferecido por esse projeto de lei consiste na montagem de uma farmácia móvel sobre uma carreta devidamente adaptada para seu mister, que por suas próprias e naturais facilidades de locomoção pode levar, aos vários municípios do Estado de São Paulo não atendidos pelo programa já existente, remédios de qualidade e baixo custo, essenciais à saúde da população mais pobre, que é direito do cidadão e obrigação do Estado.



Em razão de todo o exposto, pela relevância da pretensão em debate e diante de tudo aquilo que concerne ao assunto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n° 235/2007.
a)  JOÃO BARBOSA  - Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 26/6/2007

a) ADRIANO DIOGO – Presidente
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